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refere-se  aos  limites  de  investigação  criminal  do Ministério  Público.
Discute-se, pois,  se a Constituição Federal outorgou-lhe  legitimidade
para conduzir, mediante atuação própria, investigação de ordem crimi-
nal através de procedimento administrativo  interno, ao  invés de  sim-
plesmente requisitar tal medida investigatória à polícia judiciária.




















































cede  ao  Ministério  Público  o  poder  de  requisitar  diligências
investigatórias, bem como a  instauração de  inquérito policial, o que



























































atuação  do  promotor  na  fase  investigatória  pré-processual  não  o
incompatibiliza para o exercício da correspondente ação penal. Não








































É  pertinente  ressaltar  que,  conforme  pacíficas  doutrina  e  juris-








não é  vinculada à  existência do  Inquérito  Policial   o qual  pode  ser
eventualmente dispensado para a proposição da ação penal.(STJ HC
12.685/MA  5ª Turma, em 03.04.2001).
































































































Público nas  investigações diretas, por  sua  independência em relação
aos demais poderes estatais.
Na verdade, não só por questões corporativistas da polícia judiciá-













no  trabalho,  entendo que  a  solução para  a  questão  encontra-se  na
















103  a  113  disciplina  o  inquérito  judicial  para  apuração  de  crime
falimentar.
Assim, não se pode chegar à outra conclusão lógica e  jurídica
que não seja pela possibilidade de o Ministério Público realizar ativida-
des investigatórias, posto que lhe foi conferida pela própria Carta Mag-
na a legitimidade para a ação penal pública, o que lhe outorga, conse-
qüentemente, a posição de destinatário da investigação criminal.
A meu sentir, não se trata de uma visão corporativista dos promoto-
res e procuradores de justiça, mas de uma visão institucional, fulcrada na
ordem jurídica constitucional e legislação infraconstitucional em vigor, a
possibilitar o exercício pleno das funções ministeriais de pugnar pela rea-
lização da justiça, defendendo o Estado Democrático de Direito.¿
